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   PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGAMAR 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ/MF 18.192.260/0001-71 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO nº 026/2020 

DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 002/2020 
 

CONTRATO nº 053/2020 
 

 

 O MUNICÍPIO DE LAGAMAR - MG, inscrito no CNPJ nº. 18.192.260/0001-71, 

com sede na Praça Magalhães Pinto n° 68, Centro, na cidade de Lagamar - MG, a seguir 

denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. José Alves 

Filho, brasileiro, casado, produtor rural, inscrito no CPF sob o nº. 287.829.096-87 e portador da 

Cédula de Identidade nº. M - 226.926, SSPMG, residente na Rua Goiás, nº 57, no Centro deste 

Município, e o INSTITUTO DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

NOSSO RUMO inscrito no CNPJ sob o nº 11.465.170/0001-68, com sede na Rua Conde de 

Irajá nº 13 - Loja 05, no bairro Vila Mariana cidade de São Paulo - SP, neste ato representado pelo 

seu representante legal, o Sr. Paulo Guilherme Corrêa Silva Júnior, portador da Cédula de 

Identidade nº 22.937.083-4 SSP/SP e inscrito no CPF nº 263.331.618-29, a seguir denominado 

CONTRATADO, resolvem firmar o presente contrato para a contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de elaboração e realização do Concurso Público 

Municipal, como especificado no seu objeto, em conformidade com o Processo Licitatório nº. 

026/2020, na modalidade Dispensa de Licitação nº. 002/2020, do tipo menor preço, sob a regência 

da Lei Federal nº. 8.666/93, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1 - Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de elaboração e realização do 

Concurso Público Municipal para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Administração do Município de Lagamar, conforme os cargos que vierem a surgir, mediante 

acordo entre as partes. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS FUNDAMENTOS LEGAIS 

 

2.1 - O presente Contrato obedece aos termos da Proposta, da Justificativa de Dispensa de 

Licitação baseada no inciso XIII do Art. 24, e demais disposições da Lei Federal nº 8.666, de 

21.06.93. 

2.2- A proposta técnica data em 05 de Maio de 2020 sob ofício n°0312/2020/CA fica fazendo 

parte integrante deste contrato. 

2.3 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com o disposto na lei supramencionada e 

segundo os princípios gerais de Direito Administrativo e subsidiariamente de Direito Privado, em 

benefício do interesse público. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

 

3.1 - O valor pago estima-se o do contrato em de R$ 0,00 (zero reais). O INSTITUTO NOSSO 

RUMO irá receber diretamente dos candidatos que se inscreverem no Concurso Público os valores 

referentes às inscrições, que deverão ser: 

3.1.1 - R$ 44,00 (quarenta e quatro reais) para candidatos de nível fundamental completo e 

incompleto; 

3.1.2 - R$ 53,00 (cinquenta e três reais) para candidatos de nível médio e ou médio técnico; 
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3.1.3 - R$ 69,00 (sessenta e nove reais) para candidatos de nível superior. 

3.2 - O pagamento será efetuado diretamente pelos candidatos inscritos através do pagamento de 

boleto bancário diretamente da conta do CONTRATADO vencedor, através de ordem bancária, 

contra qualquer Instituição Bancária indicada na proposta, devendo para isto ficar explicitado o 

nome do Banco, Agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o 

crédito mediante a apresentação da Nota Fiscal Hábil, ou da forma que for mais conveniente para 

o Instituto;  

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

4.1 - O prazo de vigência do presente contrato será até 31/12/2020, contados da data de 

assinatura. 

4.2 - A prorrogação do prazo contratual poderá ocorrer, a critério do Contratante, uma vez 

comprovado o interesse Público e dentro do que preconiza a Lei Federal nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

 

5.1 - DA CONTRATADA: 

Além das obrigações já mencionadas supra e no Edital, a contratada ficará obrigada a: 

5.1.1 - Executar integralmente o objeto do Contrato, tal como especificado na justificativa da 

dispensa e proposta apresentada; 

5.1.2 - Cumprir todas as normas regulamentares sobre a medicina e segurança no trabalho, 

fornecendo inclusive os respectivos equipamentos necessários à proteção de seus empregados; 

5.1.3 - Conduzir os trabalhos com técnica, observando rigorosamente a legislação vigente; 

5.1.4 - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

resultantes da contratação, inclusive todas as obrigações contidas no Art. 174 da IN nº 03/05; 

5.1.5 - Fornecer mão-de-obra e mercadorias de primeira qualidade; 

5.1.6 - Refazer ou modificar, às suas expensas, dentro do prazo determinado pelo Contratante, 

aqueles serviços que apresentarem qualquer divergência quanto ao descrito na Autorização de 

Fornecimento, ou que estejam com qualidade diferente da contratada; 

5.1.7 - Responder pelo ressarcimento de danos que venham causar à Administração, pessoas e 

bens de terceiros, por dolo, negligência, imprudência ou imperícia, ficando afastada qualquer 

responsabilidade do Contratante, podendo este, reter quantias e pagamentos para o fim de garantir 

o referido ressarcimento; 

5.1.8 - Cumprir as determinações da fiscalização; 

5.1.9 - A inadimplência da Contratada com referência dos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais, não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem 

poderá onerar o objeto do Contrato. 

5.1.10 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante, podendo este, reter 

quantias e pagamentos para o fim de garantir o referido ressarcimento; 

5.2 - DO CONTRATANTE: 

5.2.1 - Indicar os servidores responsáveis pela fiscalização da execução do Contrato; 

5.2.2 - Remeter advertências à Contratada, por escrito, quando os serviços não estiverem sendo 

prestados de forma satisfatória; 

5.2.3 - Acompanhar e fiscalizar por um representante da Administração especialmente designado, 

a execução dos serviços; 

5.2.4 - Paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução dos serviços executados, de forma 

parcial ou total, mediante pagamento único e exclusivo dos serviços executados; 
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5.2.5 - Efetuar os pagamentos na forma e prazo previstos neste contrato. 

5.2.6 – Arcar com todo ônus e a responsabilidade das publicações oficiais necessárias. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES 

 

6.1 - Sem prejuízo das sanções administrativas previstas na Seção II do Capítulo IV, Lei nº 8.666 

de 21 de junho de 1993, a CONTRATADA poderá incorrer nas seguintes multas: 

a) 1% (um por cento) sobre o valor global do contrato, se deixar de cumprir uma das cláusulas do 

instrumento contratual; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, se por sua culpa for rescindido o mesmo, 

sem prejuízo das perdas e danos decorrentes. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O valor referente às multas será descontado no pagamento 

subsequente a que fizer jus a CONTRATADA. 

SUBCLAÚSULA SEGUNDA - As multas acima mencionadas são independentes, podendo ser 

aplicadas isolada ou cumulativamente. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

 

7.1 - O contrato poderá ser rescindido uni ou bilateralmente, sendo o primeiro caso somente por 

parte da CONTRATANTE, atendida a conveniência administrativa ou na ocorrência dos motivos 

elencados nos artigos 77 e seguintes da Lei 8.666 de 21/06/93 e alterações posteriores. 

7.2 - A falta de cumprimento a qualquer cláusula e/ou obrigações ora assumidas permitirá ao 

Contratante rescindir o Contrato, independente de notificação judicial. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS 

 

8.1 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação com base na Lei 

nº 8666/93 e suas alterações posteriores, cujas normas ficam incorporadas ao presente 

instrumento, ainda que delas não se faça menção expressa. 

 

CLÁUSULA NONA - DO FORO 

 

9.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Presidente Olegário - MG, para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas do presente contrato, que de outra forma não sejam solucionadas, com expressa renúncia 

das partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que seja.  

 

Prefeitura Municipal de Lagamar - MG, 27 de Maio de 2020. 

 

         

 

_____________________________   __________________________________ 

  MUNICIPIO DE LAGAMAR                             INSTITUTO DE EDUCAÇÃO E  

            José Alves Filho                                              DESENVOLVIMENTO SOCIAL  

         - Prefeito Municipal -                                                       NOSSO RUMO 

                                                                                  Paulo Guilherme Corrêa Silva Júnior 

                                                                                            CNPJ: 11.465.170/0001-68 

Testemunhas: 

 

Nome: ____________________________  Nome: _______________________________ 

CPF:                  CPF: 


